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AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS

PENAL. RECONHECIMENTO DE FALTA DISCIPLINAR GRAVE.
INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA. DECLARAÇÕES DE AGENTES
PENITENCIÁRIOS COMO MEIO DE PROVA. PRESUNÇÃO DE
LEGITIMIDADE E VERACIDADE. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

 impetrado contra acórdão do Tribunal de origem, o qualhabeas corpus
reconheceu a prática de falta disciplinar de natureza grave pelo agravante,
reformando decisão do Juízo da execução penal que o havia absolvido.

2. O Tribunal de origem fundamentou a condenação na
individualização da conduta do agravante, reconhecendo sua participação em
ato de subversão da ordem prisional, com base em depoimentos de agentes
penitenciários e na apuração dos fatos pelo estabelecimento prisional.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve

individualização da conduta do agravante na falta disciplinar grave que lhe
foi imputada; e (ii) determinar se as declarações de agentes penitenciários são
prova suficiente para caracterização da infração disciplinar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. O Tribunal de origem reconheceu que a conduta do agravante foi
devidamente individualizada, evidenciando sua participação na liderança
negativa de outros detentos para ingresso de substâncias proibidas no
estabelecimento prisional.

5. As declarações de agentes penitenciários constituem prova válida e
suficiente para a caracterização da falta disciplinar, conforme jurisprudência
pacífica do STJ, sendo presumidas legítimas e verídicas até prova em
contrário.

6. A alegação de ausência de individualização da conduta não
encontra respaldo no conjunto probatório analisado pelas instâncias
ordinárias, que demonstraram a responsabilidade do agravante com base em
elementos concretos.

7. A revisão da valoração da prova exigiria o revolvimento do
conjunto fático-probatório, providência inviável na via estreita do habeas

.corpus
8. A punição individualizada de diversos apenados não configura

sanção coletiva, mas sim reconhecimento da autoria coletiva devidamente
apurada, o que é admitido pela jurisprudência do STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, .09 de abril de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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4. O Tribunal de origem reconheceu que a conduta do agravante foi
devidamente individualizada, evidenciando sua participação na liderança
negativa de outros detentos para ingresso de substâncias proibidas no
estabelecimento prisional.

5. As declarações de agentes penitenciários constituem prova válida e
suficiente para a caracterização da falta disciplinar, conforme jurisprudência
pacífica do STJ, sendo presumidas legítimas e verídicas até prova em
contrário.

6. A alegação de ausência de individualização da conduta não
encontra respaldo no conjunto probatório analisado pelas instâncias
ordinárias, que demonstraram a responsabilidade do agravante com base em
elementos concretos.

7. A revisão da valoração da prova exigiria o revolvimento do
conjunto fático-probatório, providência inviável na via estreita do habeas

.corpus
8. A punição individualizada de diversos apenados não configura

sanção coletiva, mas sim reconhecimento da autoria coletiva devidamente
apurada, o que é admitido pela jurisprudência do STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da eminente Ministra
Daniela Teixeira, que não conheceu do  substitutivo e, na análise de ofício,habeas corpus 
não visualizou elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade (fls. 280-282).

Consta dos autos que o Juízo das execuções absolveu o ora agravante do
cometimento de infração disciplinar de natureza grave.

Inconformado, o Ministério Público interpôs agravo em execução perante o
Tribunal de origem, o qual foi provido para reconhecer a infração disciplinar de natureza
grave e determinar, se o caso, a regressão de regime, a interrupção do lapso para nova
progressão de regime, e a perda de 1/3 dos dias-remidos e/ou a remir anteriores à prática
da falta (fls. 8-12).

Neste regimental, a defesa, em síntese, contesta a decisão agravada,
reiterando os argumentos sustentados na inicial, ou seja, de que não existe
individualização das supostas condutas faltosas.
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Aduz que "as condutas, praticadas por grande número de sentenciados, não
foram individualizadas, sequer permitindo dizer qual fora o comportamento faltoso do
paciente. Ademais, ignorou que os fatos não se revestem de maior gravidade em nenhum
aspecto e caracterizam mera conduta inconveniente" (fl. 291).

"Desta forma, é de rigor a absolvição ou a desclassificação da falta" (fl. 291).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No caso concreto, ao contrário da irresignação defensiva, não há falar em
absolvição/desclassificação, na medida em que a conduta do agravante foi devidamente
individualizada e comprovada, conforme consignado no acórdão recorrido,  (fls.in verbis
9-11):

Verte da Comunicação de Evento que, no dia 25.04.2023, após a reiterada apreensão de
drogas ilícitas e comprimidos de estimulantes sexuais, os sentenciados que colaboram com a
Diretoria, os quais indicaram diversos apenados, entre os quais o ora agravante, exerciam
liderança negativa, aliciando diversos sentenciados e visitantes, e os instruíam sobre os
procedimentos para ingressar com o estabelecimento prisional com os supracitados produtos
(fls. 12/14).

Em suas declarações, o recorrido basicamente negou a imputação (fls. 103/104).
Entretanto, os agentes de segurança penitenciária Ivam e João Paulo confirmaram que,

durante as apurações a respeito do ingresso de drogas ilícitas e outros itens proibidos no
estabelecimento prisional, verificaram que vários apenados exerciam liderança negativa
sobre os demais sentenciados, de maneira a subverter a ordem e a disciplina (fls. 85 e 86)

E, aqui, impende destacar inexistir qualquer elemento nos autos que aponte a intenção de
os referidos servidores públicos prejudicarem o agravado.

Ao revés, por serem agentes públicos cujas funções se ligam umbilicalmente à segurança
pública, aos seus depoimentos deve ser conferido relevante valor probatório.

Em caso análogo, aliás, já se pronunciou este Egrégio Tribunal de Justiça Bandeirante:
[...]
Assim, satisfatoriamente comprovada a participação de movimento de subversão da

ordem e disciplina, de sorte que a conduta se amolda ao art. 50, I, da Lei de Execução Penal.
Ademais, evidente que tal comportamento compromete o bom andamento dos trabalhos

no estabelecimento prisional, gerando instabilidade em já tão tenso ambiente, donde a
inequívoca gravidade da falta.
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Como demonstrado, o Tribunal de origem entendeu que ficou comprovada a
participação do agravante na conduta de "incitar ou participar de movimento para
subverter a ordem ou a disciplina", configurando a prática de falta disciplinar de natureza
grave.

Do acórdão consta que "os sentenciados que colaboram com a Diretoria, os
quais indicaram diversos apenados, entre os quais o ora agravante, exerciam liderança
negativa, aliciando diversos sentenciados e visitantes". 

Ademais, "os agentes de segurança penitenciária Ivam e João Paulo
confirmaram que, durante as apurações a respeito do ingresso de drogas ilícitas e outros
itens proibidos no estabelecimento prisional, verificaram que vários apenados exerciam
liderança negativa sobre os demais sentenciados, de maneira a subverter a ordem e a
disciplina".

De fato, é entendimento pacífico desta Corte, conforme foi demonstrado, que
as declarações dos agentes de segurança se mostram suficientes para a caracterização da
falta grave.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE.
HOMOLOGAÇÃO APÓS REGULAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. PRÉVIA OITIVA JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE.
DECISÃO DO JUIZ DA EXECUÇÃO FUNDAMENTADA. VERIFICAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS E DECISÕES ADMINISTRATIVAS. DESOBEDIÊNCIA
/DESRESPEITO AOS AGENTES PENITENCIÁRIOS, COM SUBVERSÃO DA ORDEM
E DISCIPLINA CARCERÁRIAS. FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS.
REGRESSÃO DE REGIME. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA NOVOS
BENEFÍCIOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  entendeu a Corte de origem caracterizada a falta grave, haja vista que o oraIn casu,
agravante praticou ato de desobediência, ressaltando-se que [...] os depoimentos dos
servidores evidenciam que o sentenciado se recusou a ficar no pavilhão habitacional, agindo
com indisciplina em relação às regras recebidas quando de sua inclusão no sistema
penitenciário.

2. De fato, consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de que
a desobediência caracteriza falta grave. Precedentes.

3. Registre-se entendimento deste Tribunal no sentido de que a prova oral produzida,
consistente em declarações coesas dos agentes de segurança penitenciária se mostraram

 [...]. suficientes para a caracterização da falta como grave A Jurisprudência é pacífica no
sentido de inexistir fundamento o questionamento, a priori, das declarações de servidores
públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até prova em contrário, de presunção de
veracidade e de legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral. (HC n.
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391.170, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, publicado em ). Na7/8/2017
mesma linha de entendimento: HCn. 334.732, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA, julgado em ,publicado em 1º/2/2016.17/12/2015

4. Ainda, segundo jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova oitiva do apenado em
juízo antes da homologação da falta grave se a ele foi oportunizado manifestar-se no âmbito
do procedimento administrativo instaurado para apuração da infração disciplinar,
devidamente acompanhado de defesa técnica [...] HC 321.366/SP, Rel. Ministro GURGEL
DE FARIA, Quinta Turma, DJe ).3/8/2015

5. Na espécie, o executado foi regularmente ouvido e contou com assistência de
advogado, não havendo que falar em cerceamento de defesa, nem em falta de autodefesa.

6. Cabe ao Juiz da Execução verificar a legalidade dos atos e decisões administrativas,
reservando-se à autoridade disciplinar (diretor do PAD) as tarefas de tipificar e classificar a
infração disciplinar (arts. 47, 48, parágrafo único e 54 da LEP).

7. Na hipótese vertente, o Juiz verificou a regularidade do procedimento e reportou-se às
provas, não havendo que falar em ausência de fundamentos. Outrossim, explicou que o
executado agiu com indisciplina, desobedecendo ordens, por duas vezes, comportamento
que, segundo ampla jurisprudência desta Corte, é considerado falta grave, acarretando a
regressão de regime, a perda de dias remidos até o máximo de 1/3 e a interrupção do prazo
para novos benefícios da execução.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 679.421/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,

QUINTA TURMA, julgado em , DJe , [gn]).05/10/2021 08/10/2021

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE/USO DE APARELHO

CELULAR NO INTERIOR DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA GRAVE.
DEPOIMENTO DOS AGENTES PENITENCIÁRIOS. PRESUNÇÃO DE
LEGITIMIDADE E VERACIDADE.. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  a conduta do sentenciado amolda-se à previsão contida no art. 50, inciso VII, In casu,
da Lei n. 7.210/1984, que estabelece constituir falta disciplinar de natureza grave a posse
/uso de aparelho celular.

2. De fato, consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no sentido de que
a posse/uso de aparelho celular, bem como de seus componentes essenciais, tais como chip,
carregador ou bateria, constitui falta grave, sendo prescindível a realização de perícia no
aparelho telefônico ou seus acessórios  com a finalidade de se atestar sua funcionalidade.

3. Registre-se que firmou-se neste Tribunal orientação jurisprudencial de que a prova
oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de segurança penitenciária se
mostraram suficientes para a caracterização da falta como grave. A Jurisprudência é pacífica
no sentido de inexistir fundamento o questionamento, a priori, das declarações de servidores
públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até prova em contrário, de presunção de

(HC n.veracidade e de legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral 
391.170/SP, Rel. Ministro. NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, publicado em 

). Na mesma linha de entendimento: HC n. 334.732/SP , Rel. Ministra MARIA7/8/2017
THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em , publicado em 1º/2/2016.17/12/2015
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4. A pretensão de reconhecimento da atipicidade demanda profunda incursão em matéria
fática, o que é vedado em habeas corpus.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 671.045/GO, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,

QUINTA TURMA, julgado em , DJe , [gn]).15/06/2021 21/06/2021

 
Desse modo, se o Tribunal de origem concluiu que as provas são uníssonas

em indicar a prática da falta grave cometida pelo apenado, não é possível, na via do 
entender de modo diverso, pois é vedado o revolvimento fático-probatóriohabeas corpus, 

dos autos.

Por fim, imperioso destacar que "[n]ão se pode confundir 'sanção coletiva'
com 'autoria coletiva'. A primeira de fato é vedada pelo ordenamento jurídico. A
segunda, entretanto, se configura quando é devidamente apurada a falta e reconhecida a
responsabilização de vários apenados na autoria de conduta que configura falta grave e,
diante das circunstâncias da infração, acarreta a punição individualizada de todos os
envolvidos (AgRg noHC 444.930/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

)" (AgRg no HC 550.514/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta28/6/2018
Turma, julgado em , DJe ). 20/2/2020 5/3/2020

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0439484-6 HC 962.176 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00033624320168260521  00104230420248260996  104230420248260996  
33624320168260521

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP332406
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DANIEL OLIVEIRA DIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL OLIVEIRA DIAS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNO MARTINELLI SCRIGNOLI - DEFENSOR PÚBLICO - SP332406
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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